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Reflexões sobre um novo órgão do Serviço Público

A  c r e a ç ã o  d a  C o m i s s ã o  d e  O r ç a m e n t o

A Comissão de Orçamento, creada no Minis­

tério da Fazenda, pelo Decreto-lei n.u 2.026, de 

21 de fevereiro do corrente ano, deverá iniciar os 

seus trabalhos no decorrer dêste mês.

A sua finalidade é desempenhar, provisoria­

mente, as atribuições inerentes à Divisão do Orça­

mento do D.A.S.P., até que esta seja definitiva­

mente organizada. Por isto mesmo, a presidência 

do novo órgão foi reservada, na lei que o instituiu, 

ao Presidente do D.A.S.P., que "nenhuma vanta- 

9em perceberá pelo exercício dessa função” .

. Como se sabe, a Constituição determina, em 

seu art. 67, que a elaboração,e a fiscalização da 

execução do Orçamento sejam realizadas pelo De- 

Partamento Administrativo do Serviço Público, 

s°b instruções diretamente emanadas do Presi­

dente da República. Entretarlto, por fôrça do dis- 

Posto no § único do art. 3.° do Decreto-lei n.° 

5^9, de 30 de julho de 1938, ficou estabelecido 

que o preparo da proposta orçamentária continua- 

ria a cargo do Ministério da Fazenda, com a assis­

tência de um delegado do D.A.S.P., enquanto êste 

nao instalasse a sua Divisão competente para exe- 

eutar tão importante tarefa.

A administração geral dos serviços públicos 

)amais poderá se tornar uniformemente planifica- 

da, sem se apoiar, inicialmente, num aperfeiçoa­

do e seguro sistema de previsão dos recursos fi- 

nanceiros do Estado e de sua conveniente distri­

buição pelos diversos órgãos de que o mesmo se 

c°nstitue.

Mas, a estruturação de um sistema dêsse vul- 

to não se improvisa de um só golpe. Requer um

A r i z i o  d e  V i a n a  

Técnico de Administração do D.A.S.P.

esforço sobrehumano, vigilante e contínuo no sen­

tido de conjugar uma infinidade de elementos dis­

persos. Elementos êsses que devem ser investiga­

dos e extraídos em todos os setores das atividades 

sociais que se desenvolvem em ambos os dominios, 

convencionalmente chamados, público e privado.

De fato, como se poderá julgar da eficiência 

dos serviços públicos e da equanimidade de um 

regime tributário, sem se conhecer, com exatidão 

mais ou menos aproximada, a situação real da pro­

dução, do crédito, dos transportes, do consumo, 

da população, do clima, das condições geográfi­

cas, do meio circulante, das trocas internacionais, 

enfim dêsse complexo de fenômenos econômicos, 

financeiros e sociais que o Estado é chamado a en­

frentar ? Pois não é lícito permanecer-se mais na 

concepção do Estado como entidade singular e es­

tática, situado à parte do conjunto dinâmico dos 

interêsses individuais. O Estado é êsse próprio 

conjunto, politicamente organizado no sentido de 

assegurar o bem estar geral.

Não existe mais o Estado “espectador" da 

“economia livre”, nem o Estado “intervencionis- 

ta” da “economia regulada”, mas sim o Estado 

“dirigente" da prosperidade coletiva na “economia 

organizada” .

As idéias econômicas, políticas e sociais sofre­

ram nos últimos tempos uma transformação radi­

cal. Enquanto o mundo se divertia com a discus­

são dos princípios fundamentais que devem reger 

as atividades humanas, através de leis esboçadas, 

ao sabor do sectarismo doutrinário ou da fantasia 

das opiniões controvertidas, o processus histórico
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se desenvolvia de maneira surpreendente com a 

creação imprevista de novas formas de produção, 

novos mercados e novos meios de comunicação. 

Fenômenos que eram investigados e explicados 

sob o prisma tendencioso de teorias destinadas à 

consecução de objetivos políticos particularistas, 

hoje nos interessam menos pela sua relação de cau­

salidade do que pela sua inelutável constância. 

E na ausência de uma convicção intelectual que 

os defina cientificamente, não hesitamos em reco­

nhecê-los como realidade palpavel, que si não 

conseguimos dominar ou eliminar, pelo menos nos 

conformamos em situá-los no tempo e no espaço.

Assim são os ciclos econômicos, por exemplo.

O Professor Wisley C. Mitchell, diretor 

científico do National Bureau of Economic Rese­

arch de New York, no capítulo introdutivo da sua 

conhecida obra “Business Cycles". analisa todas 

as teorias correntes sôbre a matéria, que classifica 

em três grupos :

I — Teorias que atribuem os cicios econômicos 

aos fatos físicos.

II — Teorias que atribuem os ciclos econômicos 

a processos psíquicos.

III — Teorias que atribuem os ciclos econômicos 

a processos institucionais.

E conclue, em face da apreciação das diver­

gências existentes nas explicações apresentadas 

pelos mais ilustres autores, que "o antigo conceito 

de causa tem uma justificação mais pragmática

do que científica”, pois "quanto mais completa no 

conteúdo e matemática na forma se torna a teo­

ria, tanto menos esta recorre ao conceito de cau­

salidade. Aquilo que na série cronológica de da­

dos se pode encontrar é a constatação das rela­

ções funcionais” .

O Doutor Ernst Wagemann, da Universida­

de de Berlim na introdução à sua “Konjunktur- 

lehre' afirma que "na sua sistematização atual a 

ciência da conjuntura constitue o anel de conjun­

ção entre a economia privada c a economia na­

cional". Para êle a “teoria da conjuntura poderá 

conduzir ã formação de uma ciência da economia 

financeira que tenha por escopo o estudo dos ne­

xos dinâmicos entre a administração da economia 

pública e a economia nacional” .

Na sua opinião, quatro são as estruturas fun­

damentais da constituição econômica do mundo :

Ia — Zona não capitalista

2a — Zona néo-capitalista

3" — Zona semi-capitalista

A" — Zona de alto capitalismo.

Para se fazer idéia ligeira dessas estruturas 

reproduzimos o quadro seguinte, esboçado, com 

dados de 1929, pelo citado autor, na sua “Intro- 

cluzione alia Teoria delia Congiuntura Economica", 

tradução italiana da Proff. Dott. Jenny Grizziotti 

Kertschmann, in “Nuova Collana di Economisti” 

-  Vol. 6o — 1932 :
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I —• Z o n as  de  a lto  c a p ita lism o  :

1 —  Europa (excluídas a Rússia e a T urqu ia ). . 85 20 1706 376 28 61
2 —  Estados U n idos .............................. 15 125 1485 326 21 33
3 —• Jap ão ...................................... 162 6 997 131 ' — —

I I  - Z o n as  de se in i- cap ita lism o  :

1 —  Rússia Europea............. 20 5 97 24 37 5
2 —  Asia (excluídos Japão e Rússia Asiática)___ 40 0,5 20 35 54 9

I I I  —  Z o nas  de n éo- cap ita lism o  :

1 —  América Central e M eridional. . 4,4 6 27 222 67 • / 2
2 —  A ustrá lia ................................................ 0,8 47 36 981 81 8

6,1 13 81 387 76

IV  —  Países n ã o  c ap ita lis ta s  : (Rússia Asiática, Con­
go Belga, Africa Ocidental Francesa, Sudan, Líbia) 2,1 ■
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E S T A S  Z O N A S  

C O M P R E E N D E M
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T o ta l....................
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A esta altura, o leitor indagará a razão des­

sas citações confusas num simples comentário sô­

bre a creação da Comissão do Orçamento. E ’ 

que a divagação sôbre a complexidade dos fenô­

menos a que o Estado moderno tem de fazer face, 

provocada pela sustentação do princípio, que enun­

ciámos, de que a planificação da administração pú­

blica deve apoiar-se preliminarmente num seguro 

sistema de previsão da Receita e distribuição da 

Despesa, forçou-nos a apresentar, incidentemente, 

0 exemplo dos ciclos econômicos. E, na esperan­

ça de objetivar, num relance, tão vasto e discutido 

tema, procuramos nos socorrer da opinião dos mais 

autorizados mestres contemporâneos que os estu­

daram. Queremos encarar o Orçamento como sín­

tese dos meios de ação do Estado. E, por conse­

guinte, tornar evidente que à sua elaboração não 

pode ser estranho o conhecimento da “conjuntura 

econômica” do país. A menos que o preparo do 

orçamento público esteja subordinado, apenas, ao 

empirismo de orçar a Receita, à base dos resulta­

dos oferecidos por um sistema tributário preexis­

tente, estático e inalteravel, e de fixar as despesas 

dentro dos limites dos recursos por esta forma pre­

vistos .

Mas, seria absurdo pensar em pretender-se 

conservar os métodos rotineiros, pois tal atitude 

arrastar-nos-ia fatalmente, à condenação de, si não 

Paralisar, pelo menos embaraçar a nossa evolução. 

Porque, quando os serviços públicos exigissem 

maiores somas de dinheiro para o seu desenvolvi­

mento e eficiência, teríamos de limitar-lhes a ação 

em face da insuficiência da Receita Geral. E ’ evi­

dente, portanto, que o aparelhamento produtor da 

Receita, tanto no seu aspecto formal — a legisla­

ção financeira — quanto no seu aspecto material 

~  o mecanismo arrecadador — tem de, forçosa­

mente, corresponder às necessidades da manuten­

ção do serviço público em [unção da prosperidade 
9eral.

A nossa organização política e administrativa 

dispõe de elementos observadores, controladores 

e Propulsores da atividades econômicas gerais.

Temos o Conselho do Comércio Exterior, a Co­

missão de Defesa da Economia Nacional, a Co­

missão Nacional do Plano Siderúrgico, o Institu­

to Brasileiro de Geografia e Estatística, os Con­

selhos Nacionais do Petróleo, de Imigração e Co­

lonização, de Águas e Energia Elétrica, as chama­

das autarquias administrativas como o Departa­

mento Nacional do Café, Caixas Econômicas Fe­

derais, Instituto de defesa da produção e do co­

mércio do Alcool e Açúcar, do Mate, etc.

A cada um dêsses órgãos incumbe, isolada­

mente, a realização de estudos e a aplicação das 

medidas adequadas ao cumprimento da sua estrita 

finalidade. Todos são organismos de creação re­

cente e pode-se mesmo dizer que a maioria se en­

contra em estado inicial. A sua direção pessoal­

mente orientada pelo Chefe do Govêrno demons­

tra muito bem a clarividência com que êste en­

frenta os problemas da nacionalidade. Todavia, 

o vulto já impressionante das atividades dêsses ór­

gãos tende a desenvolver-se, de tal forma, que se 

torna imprescindível estabelecer um “esquema" 

dos dados que êles podem pesquisar e fornecer 

para a previsão geral dos nossos recursos, atra­

vés de uma reforma de larga envergadura da 

nossa organização financeira. Mediante o conhe­

cimento exato das nossas condições de existência, 

podem os serviços públicos ser dotados dos meios 

indispensáveis à consecução dos seus fins, em obe­

diência a um processo Racionalmente harmonioso. 

Nada mais natural, portanto, que o Departamento 

Administrativo do Serviço Público, que é o órgão 

constitucional de que se serve o Presidente da 

República para exercer o controle supremo da má­

quina governamental, centralizasse a orientação e 

a fiscalização da execução das operações orçamen­

tárias da União.

E ’ verdade que nenhuma tentativa salutar 

poderia ser realizada nesse sentido, sem que se 

atendesse antes de tudo à necessidade imperiosa 

de reajustar, ao seu racional funcionamento, a 

base fundamental do aparêlho administrativo : o 

elemento humano.

A propósito, convem aqui lembrar a obser­

vação de Agenor de Roure, sôbre o primeiro or­

çamento nacional, regularmente votado, para de­

monstrar a preocupação secular que o problema 

do pessoal tem trazido ao Govêrno desde a procla­

mação da Independência : “O próprio ministro 

que primeiro elaborou a proposta orçamentária 

dentro dos novos moldes — o Conselheiro Cân­

dido de Araújo Viana —• acentuava, no relatório
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de 1833, que havia melhoramento na escrituração 

e que já se podia distinguir a despesa com o pes­

soal da despesa' com o material, chamando a aten­

ção do parlamento para o funcionalismo ativo e 

para a verba dos aposentados, em que o abuso já 

estava sendo pesado aos cofres públicos : os ati­

vos já eram naquele tempo 8 mil e os aposenta­

dos 3.100. E o ministro acrescentava : E ’ um 

vício de carater canceroso, que necessariamente h.a 

de ir progredindo h medida que fôr aumentando o 

número de protetores e protegidos : o desenvolvi­

mento desta história o demonstrará. “Toda a 

gente sabe que o demonstrou de fato” (Agenor 

de Roure — O Orçamento, pág. 24) .

Depois de conseguir resolver felizmente o 

problema do Pessoal, com uma legislação eficaz, 

e de colocar em vias de conclusão o do Material, 

o Departamento Administrativo do Serviço Pú­

blico passa agora a enfrentar com energia, deci­

são e alta noção de responsabilidade, em colabo­

ração com o Ministério da Fazenda, o problema 

da sistematização orçamentária.

Já em 1939, a Comissão nomeada pelo M i­

nistro da Fazenda para elaborar o Orçamento da 

União, ora em vigor, conseguiu desincumbir-se da 

sua tarefa, sob a direção do Presidente do DÀSP, 

de modo bastante satisfatório. O relatório que 

apresentou sôbre os seus trabalhos é uma con­

tribuição muito valiosa como ponto de partida 

para os estudos futuros. Nas conclusões que apre­

sentou ao Govêrno, êsse relatório salientou a 

necessidade de evitar-se a solução de continuidade 

até então observada nos trabalhos do órgão en­

carregado da< elaboração do Orçamento.

O Decreto-lei 2.026, de fevereiro dêste ano, 

veiu sanar êsse inconveniente. Embora tenha 

creado um órgão de vida transitória, até que se 

transforme na Divisão de Orçamento do D. A. 

S. P., essa transitoriedade não importa, de modo 

algum, na interrupção dos trabalhos da Comissão, 

durante o período que medeia entre a publicação

de um orçamento para determinado exercício e a 

elaboração do projeto orçamentário para o exer­

cício subsequente.

Na previsão de que os conhecimentos especia­

lizados necessários à função de membro da Co­

missão de Orçamento podem ser comuns a alguns 

dos atuais servidores do Estado, a lei concedeu 

atribuição ao Presidente da mesma para requisitá- 

los de qualquer "órgão do serviço público, me­

diante prévia autorização do Presidente da Re­

pública” .

As duas divisões de que se compõe a Comis­

são do Orçamento — Receita e Despesa — serão 

chefiadas por funcionários ou extranumerários da 

Un:'ão, designados pelo seu Presidente, que igual­

mente escolherá o respectivo secretário.

Ao iniciar, no decorrer dêste mês, as suas 

atividades, a nova Comissão de Orçamento virá 

preencher o lugar que de ha muito já lhe estava 

reservado na administração do país.

Naturalmente, onde tudo está por fazer não 

é lícito esperar, desde logp, resultados miraculo­

sos da sua ação.

Como dissemos, é gigantesca na sua comple­

xidade a missão que vai desempenhar. Só a par­

te da classificação e discriminação dos créditos a 

serem distribuídos aos diversos setores do servi­

ço público, requer um longo estudo e uma expe­

riência que não dependem exclusivamente dos co­

nhecimentos técnicos dos seus componentes, mas, 

sim, do tempo e do esforço continuamente desen­

volvido. Quanto à especificação da Receita, a 

sua tarefa não poderá deixar de circunscrever-se, 

por algum tempo, à legislação variada e esparsa 

que se acha em vigor. Entretanto, nada a impe­

dirá de fornecer sem demora ao Govêrno os ele­

mentos seguros para que se proceda, com êxito, a 

um exame revisionista do nosso paradoxal regime 

tributário, que ainda se alimenta de princípios 

obsoletos e de tradições incompatíveis com os no­

vos rumos da civilização.

E C E N S E A R  é  s o n d a r  a s  p e r s p e c t i v a s  f u ­
t u r a s  a t r a v é s  d a s  r e a l i d a d e s  p r e s e n t e s .


